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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUA-
ÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSE-
MIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a inte-

ração entre os participantes de um ato comunicativo. Ela com-
preende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial 
para a interpretação adequada de um texto ou enunciado, seja 
ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identifi-
car as intenções do emissor, a natureza da mensagem, e os fato-
res que influenciam a recepção pelo destinatário.

▸Elementos da Situação Comunicativa
▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser 

uma pessoa, instituição ou grupo.  
▪ Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus 

alunos.
▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode 

ser individual ou coletivo.  
▪ Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do professor.
▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao re-

ceptor.  
▪ Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor 

na explicação.
▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode 

ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  
▪ Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados 

na aula (visual).
▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor 

e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, mas pode incluir 
imagens, sons ou gestos.  

▪ Exemplo: O idioma português usado na explicação.
▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a co-

municação, incluindo fatores culturais, sociais, históricos e físi-
cos.  

▪ Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema 
específico de estudo.

▸Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para com-

preender as intenções por trás de um texto ou enunciado. Sem 
considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que 
o candidato interprete um texto considerando as condições em 
que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  
“Proibido estacionar das 8h às 18h.”
Para interpretar corretamente, é necessário considerar o 

contexto da situação comunicativa: trata-se de uma norma regu-
ladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece 
limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o con-

texto é mais descontraído, e o código usado pode incluir gírias ou 
expressões regionais.  

▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.

▪ Texto publicitário: Uma propaganda com o objetivo de per-
suadir o consumidor a adquirir um produto.  

▪ Mensagem: “Aproveite a promoção imperdível desta se-
mana!”  

▪ Canal: Anúncio visual em redes sociais.

▪ Documento oficial: Uma circular enviada por uma empresa 
para seus colaboradores.  

▪ Mensagem: “Informamos que haverá uma reunião às 14h 
na sala 3.”  

▪ Canal: E-mail corporativo.

▸Análise em Concursos Públicos
Em provas, questões sobre situação comunicativa geralmen-

te pedem que o candidato identifique os elementos da comuni-
cação em um texto, analise o contexto de produção ou interprete 
as intenções do emissor. Para isso, é importante:

▪ Identificar o objetivo do texto: Informar, persuadir, instruir, 
entre outros.  

▪ Reconhecer o público-alvo: Determina a forma como a 
mensagem é construída.  

▪ Analisar o contexto cultural e social: Esses fatores moldam 
a escolha do código e do tom do enunciado.

A situação comunicativa é um conceito amplo, mas central 
para a análise textual e a compreensão de mensagens. Ao iden-
tificar e compreender seus elementos, o leitor pode interpretar 
textos com maior precisão, seja no cotidiano ou em situações 
acadêmicas e profissionais.

Esta habilidade é especialmente valorizada em provas de 
concursos públicos, onde a capacidade de análise contextual é 
frequentemente testada.
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Pressuposição e Inferência
A pressuposição e a inferência são elementos fundamentais no processo de compreensão textual. Ambas lidam com informações 

implícitas, mas possuem características distintas. Esses conceitos aparecem frequentemente em provas de concursos públicos, espe-
cialmente em questões que exigem a análise do sentido profundo de um texto.

Dominar essas habilidades é essencial para interpretar mensagens de maneira eficaz e precisa.

▸Pressuposição
A pressuposição refere-se às informações subentendidas em um enunciado, mas que são consideradas verdadeiras para que 

a mensagem faça sentido. Trata-se de elementos implícitos que não são afirmados diretamente, mas que o emissor assume que o 
receptor já conhece ou aceita.

Características da Pressuposição:
▪ É subentendida, mas fundamental para a compreensão do enunciado.
▪ Geralmente, permanece verdadeira mesmo que a frase seja negada.
Exemplos:
“Ana parou de fumar.”
▪ Pressuposição: Ana fumava antes.  
Se a frase for negada (“Ana não parou de fumar”), a pressuposição ainda se mantém.

“O evento será transferido para outro local.”
▪ Pressuposição: Já havia um local previamente definido para o evento.

Uso em Concursos:
Em questões de interpretação textual, a pressuposição costuma ser abordada para testar a capacidade do candidato de identifi-

car informações implícitas no texto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “João voltou para casa.”  
O que se pode pressupor?  
▪ (A) João nunca saiu de casa.  
▪ (B) João estava em casa anteriormente.  

▪ Resposta correta: (B) João estava em casa anteriormente.

▸Inferência
A inferência consiste na construção de significados que vão além do que está explicitamente dito no texto. Diferentemente da 

pressuposição, a inferência é uma conclusão lógica que o leitor ou ouvinte faz com base nas informações fornecidas pelo enunciado.

Características da Inferência:
▪ É uma dedução que depende do contexto e do conhecimento prévio do leitor.
▪ Pode variar de acordo com a interpretação individual.

Exemplos:
“Joana saiu de casa levando um guarda-chuva.”  
▪ Inferência: Provavelmente, Joana espera que vá chover.
“Pedro não foi trabalhar porque estava doente.”  
▪ Inferência: Pedro está impossibilitado de trabalhar devido à doença.

Uso em Concursos:
A inferência é frequentemente testada em questões que exigem a habilidade de deduzir informações que não estão explícitas, 

mas que podem ser inferidas a partir do contexto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “O cachorro latiu alto quando o carteiro chegou.”  
O que se pode inferir?  
▪ (A) O cachorro conhece o carteiro.  
▪ (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.  

▪ Resposta correta: (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um 

ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um 
acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não 
existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um 
Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios 
justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, 
sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o 
princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico 
da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais abrangen-
te
– Consiste nas regras e prin-
cípios de direito público e 
privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas inciden-
tes nas normas de direito pú-
blico
– O ente público assume uma 
posição privilegiada em rela-
ção ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios 
podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também 
podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, 
predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
E CONSTITUCIONAL

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara 
civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar 
condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende 
de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a 
própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou 
anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 



NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL

9494
a solução para o seu concurso!

Editora

foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as 
condutas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. 
Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas devem 
ser informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame com 
a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a vontade do 
agente público é imputada ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados 
por “funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi 
investido no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em 
vista que a conduta desse agente, que se encontra laborando de 
modo irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas 
jurídica na qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será 
convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade 
jurídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades 
de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até 
o terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como 
os ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e 
municipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das 

atividades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, 
os atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há 
algumas exceções, como determinados interesses sociais, bem 
como as situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina 
que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência, sendo que 
nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” 
devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração 

Pública pautada nos seguintes critérios:
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: FUNDAMENTOS E 
OPERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE IN-
FORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e os 
programas executados pelos usuários. Sua principal função é ge-
renciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em 

execução), realizando a alocação adequada dos recursos e coor-
denando a execução simultânea de múltiplos processos, o que 
permite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de escalona-
mento que definem a ordem e o tempo de uso do processador 
por cada processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 
os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 
base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloquea-
dos indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória prin-

cipal (RAM), assegurando que cada programa receba o espaço 
necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema 
pode utilizar memória virtual, que simula memória adicional 
usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos 
programas sejam executados mesmo em sistemas com pouca 
RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estrutu-
ras lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como 
teclados, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo im-
portante é o spooler de impressão, que armazena temporaria-
mente os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que 
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sejam processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo 
quando múltiplos usuários enviam documentos simultaneamen-
te.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, 
modificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. 
Para isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os 
dados são estruturados no armazenamento. Alguns formatos 
comuns de sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tama-
nho máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como per-
missões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabili-
dade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 
permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível ins-
talar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de segu-

rança para proteger os dados e recursos contra acessos não 
autorizados e falhas. Isso inclui:

– Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
– Controle de permissões de acesso a arquivos e progra-

mas;
– Isolamento entre processos, evitando que ações malicio-

sas prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
– Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais 

populares em computadores pessoais e corporativos.
– macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computado-

res da linha Mac.
– Linux: Sistema de código aberto, altamente personali-

zável, muito usado em servidores, computadores pessoais e 
sistemas embarcados.

– Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, 
utilizado em grande parte dos smartphones e tablets no merca-
do.

– iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 
móveis como iPhones e iPads.
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ARQUITETURA DE COMPUTADORES

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-
ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEI-
ROS E RACIONAIS. OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADI-
ÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

— CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

MATEMÁTICA

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).
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Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendários 
perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra o 
esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 
calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu 
com defeito e que essa mesma sequência se manteve durante 
toda a impressão do lote, é correto dizer que o número de 
calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.

2) João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: Resposta: E.
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933

— CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (Z)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, 
positivos e o zero. 

Z = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}
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HISTÓRIA DE SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS. ASPECTOS GE-
OGRÁFICOS E MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS. EMANCI-
PAÇÃO E FUNDAÇÃO DA CIDADE. PROMULGAÇÃO DA 
LEI ORGÂNICA DA CIDADE. ADMINISTRAÇÃO MUNI-
CIPAL. DATAS SIGNIFICATIVAS E COMEMORATIVAS DO 
MUNICÍPIO. FATORES ECONÔMICOS DA CIDADE. DE-
MAIS ASPECTOS GERAIS A RESPEITO DO MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS

Santo Antônio de Goiás é um município brasileiro do estado 
de Goiás. Sua população conforme senso do IBGE é de 7.386 ha-
bitantes em 2022. 

História
Santo Antônio de Goiás teve sua origem por volta de 1947, 

em função das terras da região, consideradas excelentes para o 
desenvolvimento da agropecuária. Assim, surgiram as primeiras 
residências, escolas e estabelecimentos comerciais, quando os 
pioneiros José Josias da Silva e Antônio Genoveva lançaram o pri-
meiro loteamento urbano.

O povoado denominou-se Santo Antônio – antes de tornar-
-se povoado, o lugar ficou conhecido como Quiabo Assado, que 
por sinal são contadas várias histórias, mas se sabe a verdadeira 
origem do apelido.

No ano de 1987, foi protocolado na Assembleia Legislativa 
o Processo de nº 1651/87, pedindo a emancipação política do 
Distrito de Santo Antônio à condição de município. Este processo 
continua dados exigidos por leis para fins de aprovação. Número 
de residências, de habitantes, de eleitores e o resultado da mani-
festação da população pela emancipação, realizado em plebisci-
to, com a aprovação geral da comunidade. Quanto ao topônimo 
do município a ser criado, o nome do distrito deveria ser substi-
tuído ou acrescido, pois já existia no estado de Goiás, município 
com essa denominação, e a lei não permite no mesmo estado 
município com nomes idênticos.

No entanto, como tudo havia se iniciado com o nome de 
Santo Antônio, acrescentou-se apenas “de Goiás” e ficou defi-
nitivamente SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS. Neste mesmo ano o 
município foi emancipado, passando à condição de município 
de Santo Antônio de Goiás pela Lei Estadual nº 10507/87/. Essa 
emancipação, porém, foi tornada sem efeito por uma represen-
tação feita pelo Exmo. Srº Procurador Geral da República, Drº 
Sepúlvade Silveira em julho do mesmo ano, sobre alegações de 
falta de dados oficiais e condições legais para tal desmembra-
mento do município.

Tão grande decepção fortaleceu ainda mais os ânimos dos 
representantes políticos da região. Encorajados por tal aconteci-
mento, observou-se que deviam impor uma maior representati-
vidade nas decisões dos municípios de Goianira.

CONHECIMENTOS SOBRE
O MUNICÍPIO

No pleito deste mesmo ano de 1988, em que foram eleitos 
dois representantes para ocupar cadeira no legislativo de Goiani-
ra, o prefeito eleito se comprometeu em criar uma Sub-prefeitu-
ra, para que certas decisões fossem tomadas de imediato junto 
à população.

No dia 1º de janeiro de 1989, o prefeito recém empossado, 
o Srº Edison Soares de Assis, cumprindo com os compromissos 
feitos ao povo deste povoado nomearam o Srº Lourival Vaz da 
Costa, para a função de sub-prefeito de Goianira, para desem-
penhar suas funções junto ao povo do Distrito de Santo Antônio, 
regularizada pela seguinte Lei: Lei nº 589/89. Goianira – Goiás, 12 
de julho de 1989, Cria a Subprefeitura, cargos e outras providên-
cias: Art 1º fica o chefe do poder executivo municipal autorizado 
a criar a Subprefeitura no Distrito de Santo Antônio de Goiás e, os 
cargos, a saber: I cargo de sub- Prefeito , I cargo de Sub-coletor.

Nesta data foi nomeado o Srº João Cardoso de Moura para 
ocupar o cargo de Sub- coletor. Foi notável o crescimento sócio 
econômico do município deste período o Subprefeito conseguiu 
vários benefícios junto ao prefeito onde a comunidade foi assisti-
da na saúde, assistência social, lazer e muito mais.

Durante toda essa fase, a luta pela emancipação política não 
cessou, a ansiedade em ver o povo de Santo Antônio alcançar 
sua independência administrativa e poder investir os recursos 
advindos naquilo que a população enumerava como prioridade.

A ansiedade pela emancipação sensibilizou até lideres po-
líticos estaduais a se engajarem nesta luta. Dentre vários repre-
sentantes estaduais, podemos destacar na época o Deputado 
Estadual Rubens Cosac.

Várias exigências foram feitas para atender ao pedido de 
emancipação e vale lembrar que o Srº Nazareth, funcionário da 
SUCAN foi de grande importância nesse processo, pois nos deu 
grandes informações sobre o número de edificações na area a ser 
emancipada. De posse de todos os documentos necessários, os 
representantes políticos de Santo Antônio e de Goianira se deslo-
caram ao Rio de Janeiro e Brasília, buscando meios de formalizar 
tal emancipação. De posse de toda a documentação exigida, o 
Srº Deputado Estadual Rubens Cosac entrou em outro pedido de 
desmembramento do Distrito de Santo Antonio, junto à Assem-
bléia de Goiás. Neste pedido foi usado o mesmo processo rejei-
tado em 1987, acrescido na documentação determinada por lei.

E no dia 5 de dezembro de 1990, o Exmo. Srº Governador do 
estado Henrique Santilo sancionou a Lei nº 11.360, elevando a 
categoria de município o Distrito de Santo Antônio, que passou a 
ter o topônimo de Santo Antônio de Goiás, conforme publicação 
no diário oficial de Goiás, terça-feira, 11 de dezembro de 1990.

Geografia

Santo Antônio de Goiás está situado na Região Centro-Oeste 
do Brasil, mais especificamente no estado de Goiás, integrando a 
mesorregião do Centro Goiano e a microrregião de Goiânia.
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Clima
Segundo dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-

cuária (Embrapa), a temperatura mínima registrada em Santo 
Antônio de Goiás foi de 4,5 °C, ocorrida no dia 18 de julho de 
2000, enquanto que a máxima foi de 37,7 °C, observada no dia 18 
de outubro de 2007. O maior acumulado de chuva registrado na 
cidade em 24 horas foi de 107,1 mm, em 31 de março de 1997.

Promulgação da Lei Orgânica do Município
Com a instalação do município, foi promulgada sua Lei Or-

gânica – espécie de constituição municipal – que estabelece os 
princípios, direitos e deveres que regem a administração pública 
local. A Lei Orgânica de Santo Antônio de Goiás foi promulgada 
em 1994, ainda nos primeiros meses após a posse dos vereado-
res da primeira legislatura.

Ela regula:
• A organização dos Poderes Executivo e Legislativo
• As competências municipais
• Direitos dos cidadãos locais
• Planejamento urbano e rural
• Política tributária e orçamentária
A Lei Orgânica é fundamental para garantir a legalidade e a 

transparência da gestão pública municipal.

Administração Municipal
A administração de Santo Antônio de Goiás segue o modelo 

tradicional dos municípios brasileiros:

Poder Executivo
É exercido pelo Prefeito Municipal, eleito por voto direto 

para mandato de quatro anos. Cabe ao prefeito a administração 
direta da cidade, com apoio de secretarias e órgãos municipais.

Poder Legislativo
É representado pela Câmara Municipal, composta por ve-

readores também eleitos pelo povo. A Câmara tem funções le-
gislativas e fiscalizadoras, sendo responsável por aprovar leis e 
acompanhar os atos do Executivo.

Desde sua emancipação, Santo Antônio de Goiás tem alter-
nado lideranças políticas que buscam modernizar a gestão e for-
talecer os serviços públicos.

Datas Significativas e Comemorativas
A principal data comemorativa do município é:
• 13 de junho – Dia de Santo Antônio, padroeiro da cidade. A 

data é feriado municipal e celebrada com festividades religiosas, 
missas, novenas, barraquinhas e eventos culturais.

Outras datas relevantes:
• 5 de dezembro – Aniversário da cidade, relembrando sua 

emancipação
• Festas juninas e tradicionais eventos culturais que envol-

vem a comunidade local

Fatores Econômicos
A economia de Santo Antônio de Goiás é caracterizada por 

uma base diversificada, que inclui:
• Agricultura familiar: produção de milho, mandioca e hor-

taliças
• Pecuária: criação de gado leiteiro e de corte

• Comércio e serviços: atendendo à demanda interna e de 
municípios vizinhos

• Pequenas indústrias: relacionadas ao setor alimentício e 
construção civil

Sua proximidade com Goiânia favorece o escoamento da 
produção local e facilita o acesso a mercados consumidores mais 
amplos, o que impulsiona o desenvolvimento econômico.

Demais Aspectos Gerais do Município
Educação e Saúde
• A cidade conta com escolas públicas de ensino fundamen-

tal e médio.
• Na área da saúde, há unidades de atendimento básico, 

com encaminhamento para hospitais de maior porte em Goiânia, 
quando necessário.

Infraestrutura
• Boa cobertura de energia elétrica e abastecimento de água
• Sistema de transporte que integra a cidade à capital
• Investimentos em obras públicas e urbanização

Cultura e Tradição
• Forte presença da religiosidade popular
• Eventos tradicionais como festas juninas, cavalgadas e fes-

tividades do padroeiro

Símbolos

Bandeira

Municípios limítrofes Goiânia, Nova Veneza, Goianira, Bra-
zabrantes, Nerópolis

Distância até a capital 13 km

História

Fundação 5 de dezembro de 1990 (34 anos)

Características geográficas

Área total 135,022 km²

População total 
(est. IBGE/2022 7 386 hab.

Densidade 54,7 hab./km²
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BIOLOGIA E HÁBITOS DO VETOR (AEDES AEGYPTI); 
DOENÇA: DEFINIÇÃO, AGENTE CAUSADOR, SINAIS E 
SINTOMAS, MODO DE TRANSMISSÃO, PERÍODOS DE 
INCUBAÇÃO E TRANSMISSIBILIDADE, DIAGNÓSTICO E 
TRATAMENTO

Dengue11

É uma doença febril aguda caracterizada, em sua forma 
clássica, por dores musculares e articulares intensas. Tem como 
agente um arbovírus do gênero Flavivírus da família Flaviviridae, 
do qual existem quatro sorotipos: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4. 

A infecção por um deles confere proteção permanente para 
o mesmo sorotipo e imunidade parcial e temporária contra os 
outros três. Trata-se, caracteristicamente, de enfermidade de 
áreas tropicais e subtropicais, onde as condições do ambiente 
favorecem o desenvolvimento dos vetores. 

Várias espécies de mosquitos do gênero Aedes podem servir 
como transmissores do vírus do dengue.

No Brasil, duas delas estão hoje instaladas: Aedes aegypti e 
Aedes albopictus. 

A transmissão ocorre quando a fêmea da espécie vetora se 
contamina ao picar um indivíduo infectado que se encontra na 
fase virêmica da doença, tornando-se, após um período de 10 a 
14 dias, capaz de transmitir o vírus por toda sua vida através de 
suas picadas.

 As infeções pelo vírus do dengue causam desde a forma 
clássica (sintomática ou assintomática) à febre hemorrágica do 
dengue (FHD).

Na forma clássica é doença de baixa letalidade, mesmo sem 
tratamento específico. No entanto, incapacita temporariamente 
as pessoas para o trabalho.

Na febre hemorrágica do dengue a febre é alta, com manifes-
tações hemorrágicas, hepatomegalia e insuficiência circulatória. 
A letalidade é significativamente maior do que na forma clássica, 
dependendo da capacidade de atendimento médico-hospitalar 
da localidade.

Os primeiros relatos históricos sobre dengue no mundo 
mencionam a Ilha de Java, em 1779. Nas Américas, a doença é 
relatada há mais de 200 anos, com epidemias no Caribe e nos 
Estados Unidos.
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/man_dengue.
pdf

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

No Brasil, há referências de epidemias por dengue desde 
1923, em Niterói/RJ, sem confirmação laboratorial. A primeira 
epidemia com confirmação laboratorial foi em 1982, em Boa Vis-
ta (RR), sendo isolados os vírus DEN-1 e DEN-4. A partir de 1986, 
em vários Estados da Federação, epidemias de dengue clássico 
têm ocorrido, com isolamento de vírus DEN-1 e DEN-2.

Biologia dos vetores

O Aedes aegypti (Linnaeus,1762) e também o Aedes albopic-
tus (Skuse, 1894) pertencem ao RAMO Arthropoda (pés articu-
lados), CLASSE Hexapoda (três pares de patas), ORDEM Diptera 
(um par de asas anterior funcional e um par posterior transfor-
mado em halteres), FAMÍLIA Culicidae, GÊNERO Aedes. 

O Aedes aegypti é uma espécie tropical e subtropical, encon-
trada em todo mundo, entre as latitudes 35ºN e 35ºS. Embora 
a espécie tenha sido identificada até a latitude 45ºN, estes têm 
sido achados esporádicos apenas durante a estação quente, não 
sobrevivendo ao inverno. 

A distribuição do Aedes aegypti também é limitada pela alti-
tude. Embora não seja usualmente encontrado acima dos 1.000 
metros, já foi referida sua presença a 2.200 metros acima do ní-
vel do mar, na Índia e na Colômbia (OPS/OMS).

Por sua estreita associação com o homem, o Aedes aegyp-
ti é, essencialmente, mosquito urbano, encontrado em maior 
abundância em cidades, vilas e povoados. Entretanto, no Brasil, 
México e Colômbia, já foi localizado em zonas rurais, provavel-
mente transportado de áreas urbanas em vasos domésticos, 
onde se encontravam ovos e larvas (OPAS/ OMS). Os mosquitos 
se desenvolvem através de metamorfose completa, e o ciclo de 
vida do Aedes aegypti compreende quatro fases: ovo, larva (qua-
tro estágios larvários), pupa e adulto.

Ovo 
Os ovos do Aedes aegypti medem, aproximadamente, 1mm 

de comprimento e contorno alongado e fusiforme (Forattini, 
1962). São depositados pela fêmea, individualmente, nas pare-
des internas dos depósitos que servem como criadouros, próxi-
mos à superfície da água. 

No momento da postura os ovos são brancos, mas, rapida-
mente, adquirem a cor negra brilhante.

A fecundação se dá durante a postura e o desenvolvimento 
do embrião se completa em 48 horas, em condições favoráveis 
de umidade e temperatura.

Uma vez completado o desenvolvimento embrionário, os 
ovos são capazes de resistir a longos períodos de dessecação, 
que podem prolongar-se por mais de um ano. Foi já observada 
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a eclosão de ovos com até 450 dias, quando colocados em con-
tato com a água. A capacidade de resistência dos ovos de Aedes 
aegypti à dessecação é um sério obstáculo para sua erradicação. 
Esta condição permite que os ovos sejam transportados a gran-
des distâncias, em recipientes secos, tornando-se assim o princi-
pal meio de dispersão do inseto (dispersão passiva).

Larva
Como o Aedes aegypti é um inseto holometabólico, a fase 

larvária é o período de alimentação e crescimento. As larvas pas-
sam a maior parte do tempo alimentando-se principalmente de 
material orgânico acumulado nas paredes e fundo dos depósitos

As larvas possuem quatro estágios evolutivos. A duração da 
fase larvária depende da temperatura, disponibilidade de alimen-
to e densidade das larvas no criadouro. Em condições ótimas, o 
período entre a eclosão e a pupação pode não exceder a cinco 
dias. Contudo, em baixa temperatura e escassez de alimento, o 
4º estágio larvário pode prolongar-se por várias semanas, antes 
de sua transformação em pupa. 

A larva do Aedes aegypti é composta de cabeça, tórax e ab-
dômen. O abdômen é dividido em oito segmentos. O segmento 
posterior e anal do abdômen tem quatro brânquias lobuladas 
para regulação osmótica e um sifão ou tubo de ar para a respira-
ção na superfície da água. 

O sifão é curto, grosso e mais escuro que o corpo. Para res-
pirar, a larva vem à superfície, onde fica em posição quase verti-
cal. Movimenta-se em forma de serpente, fazendo um S em seu 
deslocamento. É sensível a movimentos bruscos na água e, sob 
feixe de luz, desloca-se com rapidez, buscando refúgio no fundo 
do recipiente (fotofobia).

Na pesquisa, é preciso que se destampe com cuidado o de-
pósito e, ao incidir o jato de luz, percorrer, rapidamente, o nível 
de água junto à parede do depósito. Com a luz, as larvas se deslo-
cam para o fundo. Tendo em vista a maior vulnerabilidade nesta 
fase, as ações do PEAa devem, preferencialmente, atuar na fase 
larvária.

Pupa
As pupas não se alimentam. É nesta fase que ocorre a meta-

morfose do estágio larval para o adulto. Quando inativas se man-
têm na superfície da água, flutuando, o que facilita a emergência 
do inseto adulto. 

O estado pupal dura, geralmente, de dois a três dias. A pupa 
é dividida em cefalotórax e abdômen. A cabeça e o tórax são 
unidos, constituindo a porção chamada cefalotórax, o que dá à 
pupa, vista de lado, a aparência de uma vírgula. A pupa tem um 
par de tubos respiratórios ou trompetas, que atravessam a água 
e permitem a respiração.

Adulto
O adulto de Aedes aegypti representa a fase reprodutora 

do inseto. Como ocorre com grande parte dos insetos alados, o 
adulto representa importante fase de dispersão. Entretanto, com 
o Aedes aegypti é provável que haja mais transporte passivo de 
ovos e larvas em recipientes do que dispersão ativa pelo inseto 
adulto.

O Aedes aegypti é escuro, com faixas brancas nas bases dos 
segmentos tarsais e um desenho em forma de lira no mesonoto. 
Nos espécimes mais velhos, o desenho da lira pode desaparecer, 
mas dois tufos de escamas branco-prateadas no clípeo, escamas 
claras nos tarsos e palpos permitem a identificação da espécie. 

O macho se distingue essencialmente da fêmea por possuir 
antenas plumosas e palpos mais longos. Logo após emergir do 
estágio pupal, o inseto adulto procura pousar sobre as paredes 
do recipiente, assim permanecendo durante várias horas, o que 
permite o endurecimento do exoesqueleto, das asas e, no caso 
dos machos, a rotação da genitália em 180º. Dentro de 24 horas 
após, emergirem, podem acasalar, o que vale para ambos os se-
xos. 

O acasalamento geralmente se dá durante o voo, mas, oca-
sionalmente, pode se dar sobre uma superfície, vertical ou hori-
zontal. Uma única inseminação é suficiente para fecundar todos 
os ovos que a fêmea venha a produzir durante sua vida. As fê-
meas se alimentam mais frequentemente de sangue, servindo 
como fonte de repasto a maior parte dos animais vertebrados, 
mas mostram marcada predileção pelo homem (antropofilia). 

O repasto sanguíneo das fêmeas fornece proteínas para o 
desenvolvimento dos ovos. Ocorre quase sempre durante o dia, 
nas primeiras horas da manhã e ao anoitecer. O macho alimen-
ta-se de carboidratos extraídos dos vegetais. As fêmeas também 
se alimentam da seiva das plantas. Em geral, a fêmea faz uma 
postura após cada repasto sanguíneo.

O intervalo entre a alimentação sanguínea e a postura é, em 
regra, de três dias, em condições de temperatura satisfatórias. 
Com frequência, a fêmea se alimenta mais de uma vez, entre 
duas sucessivas posturas, em especial quando perturbada antes 
de totalmente ingurgitada (cheia de sangue). Este fato resulta na 
variação de hospedeiros, com disseminação do vírus a vários de-
les. 

A oviposição se dá mais frequentemente no fim da tarde. A 
fêmea grávida é atraída por recipientes escuros ou sombreados, 
com superfície áspera, nas quais deposita os ovos. Prefere água 
limpa e cristalina ao invés de água suja ou poluída por matéria 
orgânica. 

A fêmea distribui cada postura em vários recipientes. É pe-
quena a capacidade de dispersão do Aedes aegypti pelo voo, 
quando comparada com a de outras espécies. Não é raro que 
a fêmea passe toda sua vida nas proximidades do local de onde 
eclodiu, desde que haja hospedeiros. Poucas vezes a dispersão 
pelo voo excede os 100 metros.

Entretanto, já foi demonstrado que uma fêmea grávida pode 
voar até 3Km em busca de local adequado para a oviposição, 
quando não há recipientes apropriados nas proximidades. A dis-
persão do Aedes aegypti a grandes distâncias se dá, geralmente, 
como resultado do transporte dos ovos e larvas em recipientes. 

Quando não estão em acasalamento, procurando fontes de 
alimentação ou em dispersão, os mosquitos buscam locais escu-
ros e quietos para repousar. A domesticidade do Aedes aegypti é 
ressaltada pelo fato de que ambos os sexos são encontrados em 
proporções semelhantes dentro das casas (endofilia). 

O Aedes aegypti quando em repouso é encontrado nas habi-
tações, nos quartos de dormir, nos banheiros e na cozinha e, só 
ocasionalmente, no peridomicílio. As superfícies preferidas para 
o repouso são as paredes, mobília, peças de roupas penduradas 
e mosquiteiros. 
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